PARECER Nº 371, DE 2013
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS E FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 8, DE 2013
Em sua Mensagem A-nº 048/2013, o Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo encaminhou à apreciação desta Assembléia Legislativa o Projeto de lei Complementar nº 08, de 2013, que dispõe sobre absorção de adicionais e de gratificação nos vencimentos dos integrantes da Polícia Militar e das carreiras e classes que especifica, e dá providências correlatas.

Durante o período regimental de pauta a proposta foi alvo de 23 (vinte e três) emendas.

A propositura tramita em regime de urgência, por força de do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.

Convocada reunião conjunta das Comissões de Constituição, Justiça e Redação, Administração Pública e Relações do Trabalho, Segurança Pública e Assuntos Penitenciários e Finanças, Orçamento e Planejamento, na qualidade de relator designado que fomos, passamos a apreciar a proposta sob seus aspectos constitucional, jurídico, meritório, financeiro e orçamentário.
DO PROJETO

O projeto dispõe sobre absorção de adicionais e de gratificação nos vencimentos dos integrantes das Polícias Civil e Militar, de Agente de Segurança Penitenciária e de Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária, adota uma série de providências, que abaixo discriminamos:
- incorporação do Adicional de Local de Exercício (ALE) aos vencimentos dos integrantes das carreiras policiais civis e militares, bem como de Agente de Segurança Penitenciária;

- incorporação da Gratificação de Atividade de Escolta e Vigilância – GAEV - para os Agentes de Escolta e Vigilância Penitenciária;

- a readequação dos valores do “pro labore” das funções de comando;

- a extinção das vantagens incorporadas e do abono complementar, em decorrência das incorporações acima previstas;

- incorporação do ALE aos proventos e pensões na sua integralidade, a partir de 1º de março de 2013;

Tais medidas se justificam em razão das muitas alterações na legislação sobre a matéria, e desta forma fazer prevalecer o princípio da segurança jurídica.

A Constituição Estadual, em seu artigo 24, § 2º, item 4, declara ser de competência exclusiva do Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre “militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar”.

A matéria é, portanto, de natureza legislativa, cuja competência de iniciativa compete ao Senhor Governador, com a subseqüente autorização deste Poder Legislativo.
DAS EMENDAS
Iniciamos nossa análise através da Emenda nº 8, tendo em vista sua maior abrangência. Tal emenda sugere uma série de alterações no projeto de lei complementar sob análise. 
A primeira delas altera a redação do “caput” do artigo 1º, com a finalidade de substituir o termo “vencimentos” pela expressão “salário base”. A segunda alteração pretendida é no mesmo sentido, fazendo-o, porém, sobre o “caput” do artigo 2º que cuida da absorção da GAEV – Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância. Tais providências estão presentes também na Emenda nº 1.
Outra alteração proposta pela Emenda nº 8 é no sentido de dar nova redação aos incisos I, II, II, IV e V do artigo 3º da propositura. A modificação destina-se a aumentar os valores constantes dos Anexos e tabelas de padrão de vencimentos relativos a cada uma das carreiras de que tratam os incisos I a V. Tais providências também são objeto das Emendas nº 2, 3 e 20.
De forma menos abrangente, mas com a mesma reivindicação, foram apresentadas as seguintes emendas propondo alteração na redação do artigo 3º:

- a Emenda nº 9, altera o inciso I;

- as Emendas nº 10 e 21, alteram o inciso II; 

- as Emendas nº 5 e 11, alteram o inciso III;

- a Emenda nº 12, altera o inciso IV; e
- as Emendas nº 6 e 13, alteram o inciso V.

Por aumentarem significativamente as despesas iniciais decorrentes do projeto sem a indicação da adequada fonte de recursos disponíveis, as emendas incorrem em inconstitucionalidade pro afronta ao artigo 25 da Carta Paulista.

As Emendas nº 4 e 19 indicam nova redação global ao artigo 4º, de forma a fazer com que os percentuais das gratificações “pro labore” atribuídas às funções de direção, chefia e comando de atividades específicas dos integrantes da Polícia Militar e da carreira de Delgado de Polícia, permaneçam aqueles previstos nas leis que a presente propositura pretende alterar. 
As emendas abaixo enumeradas, de forma menos abrangente, e também com sugestão de acréscimo percentual como foi feito pelas Emendas 4 e 19, sugerem alteração nos seguintes dispositivos do artigo 4º da proposta em tela:

- a Emenda nº 14, altera alínea “a” do inciso I;

- a Emenda nº 15, altera a alínea “b” do inciso I,

- a Emenda nº 16, altera o inciso II;

- a Emenda nº 17, altera o inciso III; e

- a Emenda nº 18, altera o inciso IV.

A alteração percentual pretendida também conduz a aumento de despesa, neste caso despesa total, e não há a necessária indicação dos recursos disponíveis. Inconstitucionais as iniciativas.

Repetimos argumento anteriormente expendido sobre a norma constitucional que reserva ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre “militares, seu regime jurídico, provimento de cargos, promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a inatividade, bem como fixação ou alteração do efetivo da Polícia Militar” (artigo 24, § 2º, 4, C.E.). 

A limitação constitucional à deflagração do processo legislativo de acordo com a natureza da matéria estende-se às emendas.
Há inúmeros precedentes nesse sentido e é pacífico o entendimento do STF – Supremo Tribunal Federal, de que a iniciativa reservada estende-se aos limites do poder de emenda parlamentar.

Assim, infere-se que o Poder Legislativo está invadindo esfera reservada ao Governador do Estado, posto que a este cabe dispor sobre a organização e o funcionamento da administração pública, seja por meio de decreto (artigo 84, inciso VI, “a”, da Constituição Federal, e artigo 47, XIX, “a” da Constituição Estadual) ou exercendo a prerrogativa de deflagrar o processo legislativo, quando necessária a edição de lei para concretizar a medida.

A Emenda nº 7 acresce ao Parágrafo único do artigo 1º, a expressão “ou por cumprimento provisório de sentença”, fazendo que esta hipótese seja acrescida nos casos de absorção da ALE – Adicional por Local de Exercício. Ou seja, além dos casos em que a absorção se dá em decorrência de decisão judicial, pretende a emenda que a mesma se dê também nos casos de cumprimento provisório de sentença.
Apesar de o autor pretender, de acordo com sua justificativa, o afastamento de litígio sobre o tema, tal argumento não se sustenta tendo em vista o caráter “provisório” do cumprimento da sentença.

As Emendas nº 22 e 23 apresentam equívoco de ordem técnica, o que implica em vício de legalidade formal, que prejudica de forma insanável o entendimento daquilo que o autor pretende alterar. Entendemos prejudicadas, preliminarmente, as referidas propostas. 
Concluímos, portanto, que as matérias tratadas nas emendas apresentadas ao presente projeto de lei complementar ultrapassam os limites impostos pela Carta da República, e na sua esteira a Constituição Estadual, ostentando em conseqüência vício no que se refere às suas legalidade e constitucionalidade.
Posto isso, propugnamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 8, de 2013, e pela rejeição das Emendas de nº 1 a 23 a ele apresentadas.
É o nosso parecer.
a) Mauro Bragato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável, e contrário às emendas 1 a 23.

Sala das Comissões, em 3-4-2013.

a) Edson Ferrarini – Presidente

Fernando Capez - Fernando Capez - Fernando Capez - Fernando Capez – Olímpio Gomes (com voto em separado) - Olímpio Gomes (com voto em separado) – Carlos Bezerra – Luis Claudio Marcolino (voto em separado bancada do PT) - Luis Claudio Marcolino (voto em separado bancada do PT) – Mauro Bragato – Mauro Bragato - Mauro Bragato – Jooji Hato - Jooji Hato - Jooji Hato – Ulysses Tassinari – Gilson de Souza - Gilson de Souza - Gilson de Souza - Gilson de Souza – Antonio Salim Curiati - Antonio Salim Curiati – Campos Machado - Campos Machado – Beth Sahão (voto em separado) – Edson Ferrarini – Francisco Campos Tito (com voto em separado) - Francisco Campos Tito (com voto em separado) - Francisco Campos Tito (com voto em separado) - Francisco Campos Tito (com voto em separado) – Vitor Sapienza - Vitor Sapienza  – Ramalho da Construção - Ramalho da Construção (com voto em separado)
VOTO EM SEPARADO
Através da Mensagem A- nº 048/2013, de 07 de março de 2013, o Senhor Governador do Estado encaminhou à apreciação desta Casa o PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 08, DE 2013, que dispõe sobre a absorção de adicionais e de gratificação nos vencimentos dos integrantes da Polícia Militar e das carreiras e classes que especifica, e dá providências correlatas

A proposição iniciou sua tramitação em regime ordinário, tendo o período de Pauta  transcorrido entre os dias 11 e 18 de outubro, ocasião em que o Projeto recebeu as seguintes emendas: nº 1, do Dep. Carlos Giannazi; nºs. 2 a 7, do Dep. Olimpio Gomes; nº 8 do Dep. Alencar Santana Braga; nºs 9 a 18 do Dep. Carlão Pignatari; nºs. 19 e 20 do Dep. Olimpio Gomes e nºs 21 a 23 do Dep. Rui Falcão. A emenda nº 8, do Dep. Alencar Santana altera a redação do "caput" do artigo 1 ° e do artigo 2° de modo a fazer com que o ALE II (maior valor) de cada carreira, seja na sua totalidade, ou seja, 100% incorporado ao salário base do policial. A mesma emenda altera os valores dos anexos a que se referem os incisos I, II, III, IV e V do artigo 3° do projeto, de modo a fazer com que esses valores correspondam à incorporação de 100% do ALE II no salário base.

Em 23 de março de 2013, foi publicada a Mensagem A-nº 063/13, de 22/03/2013, do Senhor Governador do Estado, encaminhando solicitação para que a apreciação da propositura se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.

Esgotado o prazo consignado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação sem que houvesse qualquer manifestação, o Senhor Presidente solicitou Relator Especial, que não chegou a ser designado.

Nos termos do artigo 18, inciso III, alínea "d" do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou reunião conjunta das Comissões técnicas incumbidas da análise da matéria. Discordamos da manifestação do relator designado, pelas razões que passamos a expor.

No PLC em questão o governo propõe: absorção do ALE (50%) no salário base e 50% no RETP, nos vencimentos dos policiais civis e militares e dos agentes de segurança penitenciária, absorção do GAEV 50% no salário base e 50% no RETP, nos vencimentos dos agentes de escolta e vigilância penitenciária, e readequação (diminuição) dos valores do "pro labore" das funções de comando da Secretaria da Segurança Pública e da Secretaria da Administração Penitenciária. De acordo com o PLC, a lei entrará em vigor na data da publicação e produzirá efeitos a partir de 1 ° de março de 2013.

Inicialmente deve ser esclarecido que o Adicional de Local de Exercício - ALE, concedido aos policiais civis e militares e aos agentes de segurança penitenciária por intermédio das Leis complementares nºs 696/92, 680/92 e 693/92, respectivamente, e a Gratificação por Atividade de Escolta e Vigilância - GAEV, concedida aos agentes de escolta e vigilância penitenciária por intermédio da Lei Complementar nº 898/2001, são, na verdade, aumento salarial disfarçado, vez que concedido a todos os profissionais das categorias referidas, e, portanto, deveria integrar o salário base desses profissionais. Nesse sentido a Justiça paulista tem se manifestado em diversas decisões referentes a demandas promovidas por policiais.

Falando agora especificamente do Projeto de Lei complementar nº 8, de 2013, percebe-se logo no artigo 1°, uma má vontade do governo com os profissionais da segurança pública e da administração penitenciária. Mesmo tendo conhecimento de que a justiça já decidiu que o ALE deve ser totalmente incorporado ao salário base desses servidores, o governo, como fica claro na redação dada aos artigos 1 ° e 2° do PLC 8, de 2013, insiste em descumprir essa decisão, prejudicando assim, todos os policiais e os servidores da área penitenciária. O ALE deve ser absorvido integralmente (100%) no salário base dos policiais e dos servidores da área penitenciária e não nos vencimentos, como consta dos artigos 1° e 2°. De acordo com o PLC, somente 50% estão sendo incorporados ao salário base, o que é inadmissível.

Decisões judiciais já transitadas em julgado deram ganho de causa a policiais que conquistaram o direito de ter o ALE, na sua integralidade, incorporado ao salário base.

Vejamos abaixo o teor de sentença prolatada a respeito do assunto:

"0012818-76.2012.8.26.0482 (482.01.2012.012818-3/000000-000) N° Ordem: 000408/2012 ­Procedimento do Juizado Especial Cível - Pensão - RACHEL NUNES DILUO X SSPREV SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - Fls. 59/65 - VISTOS EMCORREIÇÃO. Relatório dispensado por permissivo legal, nos termos do artigo 38 da lei nº 9.099/95. FUNDAMENTO E DECIDO.

É caso de julgamento antecipado da lide, pois a matéria tratada é exclusivamente de direito, prescindindo da produção de provas. A ação é PROCEDENTE. Ao servidor público estadual é assegurada a percepção de vantagem pecuniária por tempo de serviço, correspondente a quinquênio e, ainda, à sexta parte dos vencimentos integrais concedida aos vinte anos de efetivo exercício (artigo 129 da Constituição Estadual e artigo 3°, inciso III, da Lei Complementar n° 546/1988). O vocábulo "vencimentos"no plural, acrescido do adjetivo "integrais", externa de modo nítido que se objetivou ser o mais abrangente possível, referindo-se ao todo. Sobre a distinção entre a palavra "vencimento" (no singular) e "vencimentos" (no plural), assim nos ensina Hely Lopes Meirelles: "Vencimentos (no plural) é espécie de remuneração e corresponde à soma do vencimento e das vantagens pecuniárias, constituindo a retribuição pecuniária devida ao servidor pelo exercício do cargo público. Assim, o vencimento (no singular) correspondente ao padrão do cargo público fixado em lei, e os vencimentos são representados pelo padrão (vencimento) acrescido dos demais componentes do sistema remuneratório do servidor público da Administração direta, autárquica e fundacional. (...). " (Direito Administrativo Brasileiro, 33a ed., pág. 483). Neste passo, assim como a sexta-parte, o quinquênio deve ser calculado de forma a incidir sobre os vencimentos integrais percebidos pelo servidor, excluídas as vantagens de natureza eventual, conforme Incidente de Uniformização de Jurisprudência nº 193.485-1/6-03 deste Egrégio Tribunal, assim ementado: "SERVIDOR PÚBLICO - SEXTA PARTE – Incidência sobre todas as parcelas componentes dos vencimentos, entendendo se por vencimentos integrais o padrão mais as vantagens adicionais efetivamente recebidas, salvo as eventuais - Uniformização da jurisprudência nesse sentido". (Incidente de Uniformização de jurisprudência n.193.485-1/6-03 - 7.a Câmara Civil - I.a Seção Civil - Relator: Leite Cintra - 17.05.96). 

Reproduzindo trecho de recentíssimo (12/5/11) julgado pela 12a Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, da lavra do reI. Des. Wanderley José federigui, portanto, segundo a orientação uniformizada, não há distinção entre verbas incorporadas ou não incorporadas, motivo pelo qual se infere que a sexta-parte deve incidir sobre os vencimentos integrais. A ressalva que se impõe, repita-se, diz respeito única e exclusivamente às verbas de natureza eventual" (Apelação Cível N° 0270906-22.2009.8.26.0000). Ainda explorando o corpo de mencionado julgado, "de outro lado, como cediço, tanto o quinquênio quanto a sexta-parte são adicionais "ex facto temporis", concedidos aos servidores em razão do tempo de exercício no cargo ou função pública. Logo, não é por acaso que as duas vantagens estão previstas no mesmo dispositivo. Ora, se tais benefícios ostentam a mesma natureza jurídica, não há motivos para serem tratados de maneira diversa pelo legislador constituinte. Portanto, o mesmo critério de cálculo da sexta-parte deve ser aplicado ao adicional por tempo de serviço". Então, tal qual a sexta-parte, o quinquênio deve incidir sobre todas as parcelas componentes dos vencimentos, inclusive sobre as gratificações de caráter genérico (Enunciado n° 7 da Seção de Direito Público), ressalvadas apenas as verbas de natureza eventual (condicionadas a situações excepcionais e temporárias de trabalho). Tem-se, assim, que a vantagem deve incidir sobre o padrão e todas as demais vantagens pecuniárias, permanentes ou transitórias, efetivamente percebidas a cada mês. 

Nem toda vantagem não incorporada pode ser considerada eventual. Muitas gratificações são percebidas permanentemente pelo servidor, em decorrência do exercício normal de sua função, ao longo dos anos, não se incorporando enquanto a lei não permitir. Assim, não são eventuais, mas também não são incorporadas, devendo, assim, ser computadas no cálculo do quinquênio e da sexta-parte. Em relação a essas não incorporadas vantagens (suscitadas no parágrafo anterior), ou seja, que não se aditam ao vencimento, o cálculo do quinquenio as alcançará enquanto vigorarem. Ocorrendo a supressão, fica automaticamente excluída a incidência. Resta, então, a indagação do que se entende por verba de natureza eventual? Valhome, na resposta, das definições dadas em dois recentes julgados do Tribunal de Justiça de São Paulo, figurando como relatores os ilustres Desembargadores Sergio Gomes e Paulo Dimas Mascareti, a saber: 

"Os pagamentos eventuais não compõem os vencimentos integrais porque visam remunerar apenas uma circunstância ocasional. Não decorrem obrigatoriamente do vínculo funcional, mas apenas remuneram acontecimento extraordinário. Como exemplos, citam-se as diárias, as ajudas de custo e horas extras" (T JSP, 9a Câmara de Direito Público, Ap. 9203599-92.2009.8.26.0000, ReI. Sérgio Gomes, j. 26/5/10, reg. 31/5/10). "As verbas eventuais, normalmente excluídas da base de cálculo desse adicional exfacto temporis, dizem respeito às parcelas de caráter assistencial ou pagamentos isolados, que não constituem remuneração pela contraprestação do efetivo desempenho das funções, tais como despesas ou diárias de viagens, auxílio-alimentação, auxílio-transporte e auxílio-funeral" (v. Apelação Cível n° 052.035.5/3-00 e Apelação Cível n° 243.360.1/9-00). (T JSP, 8a Câmara de Direito Público, Ap. 0352229-15.2010.8.26.0000, ReI. Paulo Dimas Mascaretti, j. 26/1/11, reg. 02/02/11). Assim definido, assiste razão à autora em pleitear que no cálculo do quinquênio não se deixe de fora (fls. 09, segundo parágrafo) o "Adicional Local Exercício", o "ALE"" e o "Adicional de Insalubridade" criado pela Lei 432/85 e no cálculo da sexta- parte não se deixe de fora (fls. 09, terceiro parágrafo) o Adicional de Local de Exercício, o "ALE". 

Não se está a infringir o artigo 37, inciso XIV, da CF. A norma em comento preconiza a impossibilidade de dupla consideração de vantagens e acréscimos para posteriores efeitos, isto é, veda o chamado repique de vantagens. Tal não ocorre na pretensão do autor na medida em que o que se busca é tão somente sua consideração na base de cálculo de vantagem constitucionalmente a ela conferida. Neste particular, para exemplificar, a incidência de dois ou mais quinquênios deve-se dar de maneira isolada a fim de se evitar o descabido "bis in idem" de adicionais, isto é, o quinquênio sobre quinquênio tal como existia sob a égide constitucional pretérita. Ainda, não deve o adicional por tempo de serviço (quinquênio) recair sobre o benefício da sexta-parte, por tratarem de uma mesma recompensa: a assiduidade do servidor. Quanto ao valor devido, apresentou à autora cálculo (fls. 13), não havendo, neste particular, impugnação objetiva. Por todo exposto e considerando o mais que dos autos, JULGO PROCEDENTE a presente ação, fazendo-o para o fim de determinar que haja recálculo da vantagem em questão (quinquênio e sexta-parte), nos termos definidos nesta sentença, logo devendo incidir também sobre o "Adicional Local Exercício", o "ALE"" e o "Adicional de Insalubridade" criado pela Lei 432/85. Condeno a requerida, ademais, ao pagamento das diferenças pecuniárias havidas, respeitada a prescrição quinquenal, ficando adotado o cálculo de fls. 13 (conforme fundamentado supra), portanto na importância de R$ 5.757,10 (cinco mil, setecentos e cinquenta e sete reais e dez centavos). Para fins de correção monetária, a contar da confecção do cálculo adotado, e juros de mora, a contar da citação, deverá ser observado o que segue: Nas condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza e para fins de atualização monetária, remuneração do capital e compensação da mora, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, consoante disposição do art. 50, da Lei 11.960/09 que deu nova redação ao art. 1°_ F da Lei no 9.494, de 10 de setembro de 1997, introduzido pelo art. 4° da Medida Provisória no 2.180-35, de 24 de agosto de 2001. Sem custas ou honorários, face a regra do art. 55, da Lei n.9.099/95. JULGO EXTINTO o procedimento em primeiro grau de jurisdição, com resolução de mérito, fazendo-o com fulcro no artigo 269, inciso I do Código de Processo Civil. P. R. I. C. Pres. Prudente, 07 de dezembro de 2012. DARCI LOPES BERALDO JUIZ DE DIREITO -sentença do JUIZADO - - ADV MAURO FERREIRA DE MELO OAB/SP 242123 -ADV NEIVA MAGALI JUDAI GOMES OAB/SP 99169." 

Sobre o mesmo assunto a 8a Câmara de Direito Publico do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu ACORDÃO nos autos de Apelação nº 0034350 - 35.2012.8.26.0053 da Comarca de São Paulo, com a seguinte decisão ": "Diante do exposto, dá-se provimento ao recurso para conceder a segurança e determinar a incorporação do Adicional de Local de Exercício pago ao impetrante, para todos os fins, sobre seu respectivo salário-base, condenando a apelada, ainda, ao pagamento das diferenças devidas desde a data da impetração, acrescidas de correção monetária e juros moratórios, nos termos do art. 1°_F da Lei n° 9.494/97, com redação dada pelo art. 5° da Lei n° 11.960/09. Sem condenação de honorários, nos termos do artigo 25°, da Lei n° 12. 016/2009. Custas processuais, eventualmente desembolsadas pelo impetrante, deverão ser suportadas pela apelada." A integra do Acórdão citado está anexada ao presente voto. 

Assim, para que o PLC 8, de 2013 seja aprovado, deve ser corrigida a grave distorção nele existente, no mínimo com a inclusão no texto das emendas que incorporam 100% no salário base dos servidores beneficiados. 


Esse é o VOTO EM SEPARADO dos Deputados da Bancada do Partido dos Trabalhadores- PT, referente ao Projeto de Lei Complementar nº 8 de 2013.

a) Luis Claudio Marcolino a) Beth Sahão a) Francisco Campos Tito
